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EMENTA

A Educação Inclusiva parte de uma filosofia, segundo a qual todas as crianças podem aprender e fazer parte
da vida escolar e comunitária. Neste sentido, a diversidade é valorizada, pois acredita-se que essa
diversidade fortaleça os alunos e ofereça a todos maiores oportunidades para a aprendizagem.

OBJETIVOS

1. Problematizar o processo de inclusão/exclusão de grupos considerados minoritários;
2. Conhecer o histórico da Educação especial e do processo de incusão no mundo e no Brasil;
3. Analisar as políticas públicas de inclusão, abordagens e tendências;
4. Discutir a inclusão na escola como um direito dos alunos em situação de deficiência;
5. Conhecer algumas deficiências/síndromes mais comuns e suas possibilidades de trabalho escolar numa

perspectiva inclusiva.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

a) Diversidade, minorias e movimentos sociais: exclusão/inclusão.
b) O processo histórico da educação especial no Brasil e no mundo.
c) As políticas públicas de inclusão, abordagens e tendências.
d) A inclusão escolar como direito das pessoas em situação de deficiência;
e) Deficiências, síndromes mais comuns no processo de inclusão e suas possibilidades de trabalho escolar

numa perspectiva inclusiva: cegueira, surdez, paralisia cerebral, síndrome de Down, autismo, Transtorno
de déficit de atenção e hiperatividade, dislexia entre outros.

METODOLOGIA DE ENSINO

Leitura, discussão e resenha de textos; assistência, discussão e produção de análise críticas de filmes,
apresentação de trabalhos sobre as deficiências e síndromes; palestra.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1) Avaliação Individual;
2) Resenha dos textos;
3) Apresentação de trabalho em grupo sobre as deficiências e síndromes.

Será realizada uma avaliação substitutiva ao/à(s) aluno/a(s) que não atingir(em) a média.

Em cumprimento ao Regimento Geral da UFSJ será considerado/a reprovado/a o/a discente que não
alcançar média final maior ou
igual a 6,0 ou obtiver mais que 9 ausências nas aulas (25%), conforme o calendário acadêmico
(RESOLUÇÃO Nº 001, de 09 de
fevereiro de 2022).
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